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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2015 

 
5ª VARA FEDERAL DE NITERÓI/RJ, com competência em 
Execução Fiscal  

Juiz Federal Titular: Dr. JOSE CARLOS DA SILVA GARCIA 

Juíza Federal Substituta: Drª PRISCILLA PEREIRA DA COSTA 
CORREA 

 
 Partindo de levantamentos realizados no questionado de 
Autoinspeção, bem como nas informações da última correição realizada, e 
nos mapas estatísticos disponíveis no sistema de processamento de dados 
da Seção Judiciária, realizou-se, no período de 20/04/2015 até 27/04/2015, 
a correição ordinária eletrônica da 5ª Vara Federal de Niterói, em 
decorrência da qual seguem as seguintes recomendações, que devem ser 
analisadas e transformadas em ações concretas, em prazo razoável, tendo 
em vista a superação da realidade constatada.  
 

RECOMENDAÇÕES: 
 

1. Dar continuidade ao cumprimento da Meta 1 do CNJ; 
 
2. Dar continuidade ao cumprimento da Meta 2 do CNJ, em especial, 

aos processos 00033329020064025102 e 00000409220094025102; 
 
3. Dar andamento nos processos conclusos para decisão e sentença 

com prazo vencido; 
 
4. Regularizar as petições pendentes de juntada, em especial, aquelas 

aos processos de n.º 00012355420054025102, 00072745720114025102, 
00322203119904025102, indicadas como mais antigas no relatório; 

 
5. Adotar as providências cabíveis acerca do processo 

n.º 00354775419964025102, arquivado desde 23/02/2000, sem baixa na 
distribuição; 
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6. Regularizar a situação de todas as sentenças que se encontram sem 
classificação, indicadas como “vazias” no mapa de Intimados do Apolo 
Excel; 

 
7. Observar o Relatório de Bens Penhorados, extraído do Sistema 

Apolo, Módulo Secretaria.  
 

 Considerando as recomendações supra, encaminhar à Corregedoria, 
no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências implementadas.  
 

� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 Conforme a Portaria PR-RJ nº 320, de 26/03/2015, os Procuradores 
da República Marina Filgueira de Carvalho Fernandes e Wanderley Sanan 
Dantas foram designados para acompanhar os trabalhos de Correição 
Ordinária Eletrônica na 5ª Vara Federal de Niterói, sem que, todavia, 
tenham comparecido pessoalmente na sede desta Corregedoria para tanto.  

 Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil/RJ. 

� ATUAÇÃO DOS JUÍZES  
(Resolução nº 01/2008, art. 7º, CJF e Resolução nº 26/2009, art. 
1º, TRF da 2ª Região, alterada pela Resolução nº 16/2010, TRF 2ª 
Região) 
 
- Titular: Dr. José Carlos da Silva Garcia (atuação desde 21/06/1999) 
 
- Substituta: Dr.ª Priscilla Pereira da Costa Correa (atuação de 

07/01/2013 até 03/04/2015, com saída em razão de promoção, conforme o 
Ato TRF2-ATP-2015/00192) 
  
 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, "a divisão de processos entre os juízes titular e 
substituto em auxílio obedecia a divisão entre processos pares para o 
Titular e ímpares para o Substituto em Auxílio. Com a promoção da Juíza 
Federal Substituta ao cargo de Juíza Federal, acima mencionada, a Vara 
ficou sem Substituto lotado, passando a haver acumulação de acervos pelo 
Titular." 
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Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 1.2). 

 
� ORGANIZAÇÃO (artigos 107 a 112 da CNCR) 

 
Total de Servidores: 14 

 Analistas Judiciários: 08 

 Técnicos Judiciários: 05 

 Técnico Judiciário/Segurança: 01 

 Auxiliar Judiciário: 00 

 Estagiários: 03 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 2.1).  

 
� ACERVO TOTAL (artigos 32 a 36 da CNCR) 

 
Total: 30.264 
 Suspensos: 23.016 
 Aguardando julgamento recurso/agravo: 80 
 Em tramitação (ajustada): 7.168 

Fonte: Mapas de Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal, 
constantes do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do 
Sistema Apolo, extraído em 14/04/2015. 

 

� ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS (art. 181 da CNCR) 
 

Total de atos processuais intimados (14/10/2014 até 14/04/2015): 
10.175 

Despachos:  4.864 - Tempo médio de conclusão/intimação: 4 dias 

Decisões: 3.288 - Tempo médio de conclusão/intimação: 54 dias 
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Sentenças: 2.023 - Tempo médio de conclusão/intimação: 35 dias 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel - Intimados, extraído em 14/04/2015. 

 

Levantamento de dados e análises efetuados por: Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira   
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� METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2015 e 2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros 
Nacionais do Judiciário).   
 

Metas Nacionais para 2015 aprovadas no VIII Encontro Nacional do 
Judiciário 

OBS.: A despeito da divulgação das Metas Nacionais para o ano de 2015, ainda 
não foram disponibilizados, por ocasião da elaboração deste Relatório, os 
mecanismos necessários para a extração dos dados no Portal de Estatísticas deste 
Tribunal. Assim, foram analisadas as Metas referentes ao ano de 2014, com as 
adaptações possíveis.  

 
I – META 1/2015: Julgar mais processos que os distribuídos 

(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 

Situação em 2014 (acumulado): de acordo com o gráfico obtido do Portal 
de Estatísticas da 2ª Região, abaixo discriminado, referente à Meta 1 de 
2014, extraído em 14/04/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o 
percentual de cumprimento da meta foi de 93%.  
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Fonte: Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, Metas Prioritárias, extraído em 14/04/2015.  

 
II – META 2/2015: julgar processos mais antigos. 

(Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2010, no 1º 
e no 2º graus, e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos 
processos distribuídos até 31/12/2012, nos Juizados Especiais e Turmas 
Recursais Federais). 

Situação: constam 5 processos pendentes de julgamento: 

� Autuados/Aceite até 2008: 2 processos: 
 
1) 00033329020064025102 - Trata-se de embargos à execução, 
distribuídos por dependência em 18/07/2006. Em 09/12/2013, houve 
determinação de intimação das partes para ciência do laudo pericial e 
expedição de alvará. Em 10/02/2014, foi deferido pedido dos 
embargantes de dilação de prazo para manifestação de assistente 
técnico e posterior determinação de conclusão do feito para sentença. 
Consta, como último movimento, a conclusão do processo para 
sentença, em 24/03/2014, sem minuta no sistema, restando 
parado desde então. 
 
2) 00015610920084025102 - Trata-se de ação ordinária/tributária, 
distribuída por dependência em 08/05/2008 para a 5ª Vara Federal de 
Niterói. Em 06/06/2014, foi deferido prazo para apresentação de 
quesitos e determinada a intimação de perito para ciência de sua 
nomeação e apresentação de proposta de honorários. Em 02/03/2015, 
foi determinada a intimação das partes para manifestação sobre os 
honorários. Em 20/03/2015, o juízo determinou a intimação do perito 
para esclarecimento sobre os honorários pretendidos. Consta, como 
último movimento, em 08/04/2015, a juntada de petição. 
 

� Autuados/Aceite em 2009: 3 processos: 
 
1) 00000409220094025102 - Trata-se de ação ordinária/anulatório de 
débito fiscal, redistribuída por dependência em 25/02/2014 do 2º 
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Juizado Especial Federal de Niterói para a 5ª Vara Federal de Niterói. 
Em 14/04/2014, foi determinado ao autor a comprovação do 
recolhimento das custas judiciais e, cumprido, a conclusão do feito 
para sentença. Consta, como último movimento, a conclusão do 
processo para sentença, em 05/06/2014, sem minuta no sistema, 
restando parado desde então. 
 
2) 00001448420094025102 - Trata-se de embargos à execução 
fiscal, distribuídos por dependência em 19/01/2009. Em 10/11/2014, 
foram os embargos recebidos, sem a suspensão da correspondente 
execução fiscal. Em 10/12/2014, houve decisão que não conheceu 
dos embargos de declaração opostos pelo embargante por incabíveis,  
determinou a suspensão da execução e vista ao embargante para 
réplica e, posteriormente, indicou a conclusão do feito para sentença. 
Consta, como último movimento, em 28/01/2015, a conclusão do 
processo para sentença, sem minuta no sistema.  
 
3) 00020050820094025102 - Trata-se de embargos à execução 
fiscal, distribuídos por dependência em 26/05/2009. Em 29/09/2011, 
foi deferida a emenda da inicial e determinada a regularização da 
representação processual do embargante, bem como a observação do 
comando da correspondente execução fiscal para oportuna conclusão 
do feito. Em 31/03/2015, foi retirada a suspensão do processo, 
constando, como último movimento, na mesma data, a conclusão do 
processo para decisão, com minuta no sistema.  
 

Fonte: Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, Metas Prioritárias, extraído em 14/04/2015. 
Sistema Apolo, módulo Secretaria, Consulta de Processos. 

 
III – META 03/2015: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 

(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por 
conciliação em relação ao ano anterior).  

OBS.: Não se aplica à vara correicionada.   

Fonte: Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, Metas Prioritárias.  
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IV - META 4/2015: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, 
Justiça Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados):  

(Identificar e julgar até 31/12/2015: Na Justiça Federal, pelo menos 70% 
das ações de improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2013).  

OBS.: Não se aplica à vara correicionada.   

Fonte: Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, Metas Prioritárias.  

 
V – META 5/2015: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  

(Baixar em 2015: Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 
execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 
ano corrente). 

OBS.: Não se aplica à vara correicionada.   

Fonte: Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, Metas Prioritárias.  

 
VI – META 6/2015: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho) 

(Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas: Na 
Justiça Federal, até 31/12/2012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau).   

OBS.: Não se aplica à vara correicionada.   

Fonte: Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, Metas Prioritárias.  

 
VII – METAS ESPECÍFICAS PARA 2015:  

Julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente. 

Identificar e julgar até 31/12/2015, pelo menos 70% das ações penais e 
recursos vinculados aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12/2013. 
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OBS.: Não se aplica ao juízo correicionado. 

 
Levantamento de dados e análises efetuados por: Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira 
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� PROCESSAMENTO DE FEITOS (FÍSICOS/VIRTUAIS) 
 

1. INICIAIS (Artigos 305 a 316 da CNCR) 
 

Em 14/04/2015, às 16:14, foi encontrado no local virtual o endereço 
"INICIAIS" com 72 processos (execuções fiscais), sendo mais antigo o de 
14/04/2015, sob o nº 0027215-51.2015.4.02.5102.   

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de 
Usuário). 

 
2. BALCÃO DE ENTRADA  

 
Em 14/04/2015, às 16:14, foi encontrado no local virtual 

"BALCÃO DE ENTRADA" com 47 documentos, sendo o mais antigo o de 
11/04/2015, sob o nº 0002727-03.2013.4.02.5102. 

 

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de 
Usuário). 

 
3. SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

(Artigos 305 a 317 da CNCR) 
 

 Analisados os locais virtuais, salvo melhor juízo, não se encontrou 
endereço eletrônico para as prevenções.   
 
 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, "não se trata de procedimento comum em varas de 

execução fiscal. Vindo os autos para verificação de prevenção, cabe aos 

servidores a análise dos autos e a elaboração de certidão explicativa com 

anexação de peças do processo que corroborem a compreensão do 

pedido. Após, minuta-se o despacho inicial, reconhecendo ou não a 

prevenção, submetendo-se os autos ao magistrado para apreciação e 

determinação." 
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Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 3.9.1). Sistema Apolo – módulo Secretaria – 
Locais Virtuais (Autorização de Usuário), extraído em 14/04/2015, às 16:14. 

 
4. TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO 

VENCIDO  
(Art. 227 da CNCR) 
 
• P/ DESPACHO HÁ MAIS DE 30 DIAS: 00 

  
• P/ DECISÃO HÁ MAIS DE 60 DIAS: 343 

 
 Verificados, por amostragem, os seguintes processos: 

 
1) 00073185720034025102, concluso em 22/07/2014, com minuta 

no sistema Apolo;  
 
2) 00061460220114025102, concluso em 20/08/2014, com minuta 

no sistema Apolo;  
 

 3) 00017741520084025102, concluso em 16/12/2014, sem minuta no 
sistema Apolo; 

 4) 00073185720034025102, concluso em 22/07/2014, com minuta 
no sistema Apolo;  

 5) 00010184020074025102, concluso em 23/10/2014, sem minuta no 
sistema Apolo.  

 

• P/ SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 DIAS: 83 
   

Verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
1) 00006643920124025102, concluso em 19/11/2013, sem minuta no 

sistema Apolo; 
 
2)  00016989320124025152, concluso em 28/11/2013, com minuta 

no sistema Apolo; 
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3) 00007524320134025102, concluso em 16/12/2013, com minuta 

no sistema Apolo; 

4) 00006643920124025102, concluso em 19/11/2013, sem minuta no 
sistema Apolo; 

5) 00033329020064025102, concluso em 24/03/2014, sem minuta no 
sistema Apolo. 

  
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos, extraído em 14/04/2015. 

 
 

5. PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO (Art. 228 da CNCR)  
 

. ENTRE 121 E 180 DIAS: 00  
 
. HÁ MAIS DE 180 DIAS: 00  

 

Fontes: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados (Classe Execução Fiscal), 
extraído em 14/04/2015. 

 

6. DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA (FÍSICOS E 
VIRTUAIS) (Artigos 180 e 318 da CNCR) 

  
De acordo com o Mapa de Petições Pendentes do Sistema Processual 

Apolo, posição em 14/04/2015, aguardam juntada 62 documentos, 
sendo os 03 (três) mais antigos os seguintes:  
 
 1) petição nº 2011.0105.001814-1, cadastrada em 14/10/2011, do 
processo nº 00012355420054025102;  
 
 2) petição nº 2012.0105.000430-1, cadastrada em 27/04/2012, do 
processo nº 00072745720114025102; 
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3) petição nº 2014.0105.002618-4, cadastrada em 10/12/2014, do 
processo nº 00322203119904025102. 

Analisados os locais virtuais, encontramos o endereço eletrônico 
denominado "PETIÇÕES JUNTADAS", com 458 documentos, sendo o 
mais antigo o de 11/02/2015, sob o nº 0001269-19.2011.4.02.5102. 

Fonte: Locais Virtuais (Autorização de Usuário) e Mapa - Planilha Apolo 
Excel – Petições, extraído em 14/04/2015. 

 

7. VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE PRAZOS 
JUDICIAIS (Artigos 42, § 2º, e 227 e 228, da CNCR)  
 

 Foram verificados, por amostragem, os seguintes locais virtuais de 
prazo (em 13/04/2015, às 14:29):  

 
• AGUARDANDO DECURSO DE PRAZO INTIMAÇÃO 

ELETRÔNICA: com 676 documentos, sendo o mais antigo o de 
09/03/2015, sob o nº 0003538-46.2002.4.02.5102; 

• EDITAL PRAZO: com 22 documentos, sendo o mais antigo o 
de 26/01/2015, sob o nº 0005938-28.2005.4.02.5102; 

• PRAZO - DIVERSOS: com 03 documentos, sendo o mais 
antigo o de 07/04/2015, sob o nº 0002741-41.2000.4.02.5102;  

• PRAZO - PUBLICAÇÃO: com 319 documentos, sendo o mais 
antigo o de 17/03/2015, sob o nº 0163776-19.2014.4.02.5102; 

• PRAZO PARA EMBARGOS À EXECUÇÃO: com 05 
documentos, sendo o mais antigo o de 23/02/2015, sob o nº 0003179-
47.2012.4.02.5102. 

 
8. CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, 

ALVARÁS, RPVS, ETC)   
 
Foram verificados (em 13/04/2015, às 14:48), por amostragem, os 
seguintes locais de cumprimento de ordem: 

 
• EXPEDIR CARTA PRECATÓRIA: com 08 documentos, 

sendo o mais antigo o de 02/03/2015, sob o nº 0003804-52.2010.4.02.5102; 
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• EXPEDIR MANDADO DE CITAÇÃO INICIAIS: com 28 
documentos, sendo o mais antigo o de 25/02/2015, sob o nº 0004904-
03.2014.4.02.5102; 

• EXPEDIR MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTES: 
com 24 documentos, sendo o mais antigo o de 20/02/2015, sob o nº 
0004260-60.2014.4.02.5102; 

• EXPEDIR MANDADO DE PENHORA (PRAZO PARA 
PAGAMENTO): com 95 documentos, sendo o mais antigo o de 
23/02/2015, sob o nº 0004914-47.2014.4.02.5102; 

• EXPEDIR RPV/PRECATÓRIO: com 06 documentos, sendo o 
mais antigo o de 02/03/2015, sob o nº 0002193-35.2008.4.02.5102; 

 
 

Fonte: consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 
(Autorização de Usuário) 

 

9. PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA:  
(Art. 189, §§§ 1º, 2º e 3º, da CNCR) 

 
• Total em 14/04/2015: 77 

 
i. Segredo absoluto: 00 

ii. Segredo do Sistema: 58 
iii. Segredo de Peças: 19 

 
 A partir da Planilha Apolo Excel, extraída em 14/04/2015, foram 
analisados, por amostragem, os seguintes processos, todos com regular 
andamento: 
 

- COM SEGREDO DE JUSTIÇA NO SISTEMA - 
00010951020114025102, 00051135020064025102, 
0028909520044025102, 00012719620054025102, 
00079014220034025102;  
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- COM SEGREDO DE PEÇAS - 00022663120134025102, 
00033328520094025102,  030701420044025102, 
00022941420044025102, 00006209820044025102. 

 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema 
Apolo – módulo Secretaria. 

 

10. PUBLICAÇÕES (Mapa de 10/2014 a 04/2015) 
 (Art. 181 da CNCR)  
 
• Total de processos publicados: 4.541 
• Total de Boletins: 141 

• Média de processos/boletins: 32,21 

• Tempo médio de dias/publicação: 5,05 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações. 

 
10.  PROCESSOS COM REMESSA INTERNA/PRAZO (14/10/2014 a 

12/03/2015) 
(Artigos 314 e 346 da CNCR) 

 
• Contadoria: 0  

• Distribuição: 0 
 
Não existem processos com pendência junto a estes setores da 
Administração.  

 

Fonte: Mapa -  Relatório de Processos Recebidos/Remetidos - módulo Consultas e 
Relatórios, do Sistema Apolo (somente não devolvidos). 

 

Levantamento de dados e análises efetuados por: Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira 
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� SUSPENSÃO DE PROCESSOS  (Artigos 267 a 269 da CNCR e Lei 
9.099/95) 
 

 

1. Número total de processos suspensos (em 15/04/2015): 22.905 

 

 2. Motivo da suspensão: 

• Aguardando decisão de instância superior: 71 

• Art. 20, Lei 10.522/02: 1.966 

• Art. 40, §2º, Lei 6.830/80: 2.564 

• Art. 40, caput, Lei 6.830/80: 1.946 

• Cumprimento Precatório/RPV: 15 

• Embargos à Execução: 210 

• Outras Suspensões - Processos de Conhecimento: 01 

• Outras Suspensões - Processos de Execução: 5.961 

• Outros - Fase Conhecimento: 13 

• Outros - Fase/Processo Execução: 696 

• Parcelamento: 2.889 

• Suspenso - Art. 40, Lei 6.830/80: 6.573 

 

 3. Análises dos processos: 
 
 Por amostragem, de acordo com o mapa extraído do Apolo Excel, 
em 15/04/2015, verificou-se que são lançadas corretamente as informações 
sobre o motivo da suspensão no sistema Apolo, conforme previsão legal e 
regulamentar (artigos 267 a 269 da Consolidação das Normas da 
Corregedoria- Regional, Provimento nº 11/2011), com base nas respectivas 
decisões fundamentadas, nos processos a seguir:   
 
 a) Aguardando decisão de instância superior:  

 00014935920084025102  
 00021209720074025102  
 00025354120114025102  
 00055023020094025102  
 00070918620114025102  
 
 b) Art. 20, Lei 10.522/02: 
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 00059723220074025102 
 00000255520114025102 
 00036691120084025102 
 02011266619994025102 
 02074480519994025102 
 
 c) Art. 40, §2º, Lei 6.830/80 (arquivamento sem baixa): 

 

 02064772019994025102 
 00048716720014025102 
 00358898219964025102 
 02016185819994025102 
 06084163819004025102 
 
 d) Art. 40, caput, Lei 6.830/80: 
 

 00000239020084025102 
 00021289820124025102 
 00049231420114025102 
 00816097719934025102  
 02067390419984025102  
 
 

 e) Cumprimento Precatório/RPV: 

 00007707420074025102 
 00038964520014025102 
 00055600920044025102 
 00304984919964025102 
 00559604219954025102 
 
 f) Embargos à Execução: 

 

 00004127520084025102 
 00022120220124025102 
 00044566420134025102 
 00516655919954025102 
 02057950219984025102 
 
 g) Outras Suspensões - Processos de Conhecimento: 

 

 00354775419964025102 
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 h) Outras Suspensões - Processos de Execução: 

 

 00354861619964025102 
 00053508920034025102 
 00827451219934025102 
 09328727619004025102 
 00000594520024025102 
 
 i) Outros - Fase Conhecimento: 

 

 00014275520034025102 
 00040785020094025102 
 00097392020034025102 
 00345993219964025102 
 00745737619964025102 
 
 j) Outros - Fase/Processo Execução: 

 

 00000665620104025102  
 00030674920104025102  
 00056790420034025102  
 02002574019984025102  
 02074220719994025102  
 
 k) Parcelamento 

 

 00000238520114025102 
 00032496420124025102 
 00064430920114025102 
 00536939719954025102 
 02065924119994025102 

 

 l) Suspenso - Art. 40, Lei 6.830/80: 

 00000349020064025102 
 00022964720054025102 
 00053225820024025102 
 01101436519924025102 
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 07736247419004025102 
 
Observação sobre a suspensão dos processos:  

• 00354775419964025102 - determinação de suspensão, na forma do 

art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80, em 02/09/1998, ainda quando em 

trâmite na 4ª Vara Federal de Niterói, com comandos posteriores para 

cumprimento dos parágrafos 1º e 2º, da referida lei. Redistribuído para a 

5ª Vara Federal de Niterói em 24/03/1999, o processo foi arquivado sem 
baixa em 23/02/2000, encontrando-se nesta situação desde então.  

 

 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria. 

 

Levantamento de dados e análises efetuados por: Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira 
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� SENTENÇAS  (Res. 535/2006 do CJF e arts. 219 a 221 da CNCR) 

 Com base no Mapa de Intimados do Apolo-Excel, extraído em 
14/04/2015, no período compreendido entre 14/10/2014 a 14/04/2015, 
observa-se um total de 2.023 sentenças proferidas, sendo 1.008 sentenças 
com final par e 1.015 sentenças com final ímpar, dentre as quais 2.022 
não estão classificadas, apenas indicadas como “vazias”, sendo apenas 
uma classificada com "convertidas em diligência". 
 

� REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS 
(Res. 535/2006 do CJF) 

 

 De acordo com o Mapa de Estatística de Sentença do sistema 
processual Apolo, extraído em 15/04/2015, relativo ao período de 10/2014 
a 04/2015, observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente 
as sentenças, inclusive com inserção dos dados no sistema Apolo, de 
acordo com as determinações da Resolução nº 535/2006 do CJF e dos 
artigos 219 a 221 da Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional 
(Provimento nº 11/2011).  

 Por amostragem, foram inspecionados os seguintes processos: 

1. Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 
 
 0004291-80.2014.4.02.5102 
 0001268-34.2011.4.02.5102 
 0001063-34.2013.4.02.5102 
 0008323-17.2003.4.02.5102  
 0000296-93.2013.4.02.5102 
 0000548-96.2013.4.02.5102 
 

2. Sentenças tipo B-2  (sentenças repetitivas - padronizadas): 
 
 0005088-76.2002.4.02.5102 
 0003559-70.2012.4.02.5102 
 0000646-91.2007.4.02.5102 
 0002274-52.2006.4.02.5102 
 0001178-55.2013.4.02.5102 
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 0005855-85.2000.4.02.5102 
 0041564-70.1989.4.02.5102 
 0000273-65.2004.4.02.5102 

3. Sentenças tipo C (sem julgamento de mérito): 
 

 0002879-17.2014.4.02.5102 
 0000080-50.2004.4.02.5102 
 0002434-96.2014.4.02.5102 
 0006378-97.2000.4.02.5102 
 0003520-05.2014.4.02.5102  
 0002153-14.2012.4.02.5102 
 0003951-39.2014.4.02.5102 
 0033339-17.1996.4.02.5102 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

� CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS): 
 

 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, "os processos incluídos nas metas do CNJ são 

identificados com etiqueta na capa (físicos) ou com identificador específico 

(eletrônicos), a fim de chamar a atenção do servidor para a necessidade de 

priorização de sua tramitação." 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 3.15.2). 

 

� LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS NO GABINETE 
 

 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, "as servidoras do gabinete emitem mensalmente 

relatório disponível no Apolo, "Relatório de Processos Conclusos Até 
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Hoje", obtendo a informação dos processos conclusos para sentença por 

data de antiguidade. Tal medida visa a dar prioridade ao processamento 

dos feitos com conclusão mais antiga." Informou-se, ainda que, quanto ao 

critério específico para determinar os feitos a serem julgados, exceto 

aqueles com preferência legal, "o critério é de antiguidade, incluindo os 

feitos conclusos para sentença há mais tempo e os com distribuição mais 

antiga. Processos incluídos na Meta 2 recebem prioridade para 

sentenciamento." 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (itens 3.13 e 3.14). 

 

Levantamento de dados e análises efetuados por: Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira  
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� EXECUÇÃO (art. 333 da CNCR) 
 

1. FASE 18 (em 15/04/2015): 
 
Informada em 122 processos;  
Não informada em 677 processos; 
Não aplicável em 23 processos; 
Natureza Executória em 30.164 processos; 
Total: 30.986 processos. 

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região - Execução de Sentença. 

 

2. REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO - RPV E PRECATÓRIO 
(Art. 217, II, da CNCR) 

 (Mapa de Precatório e RPV, do Sistema Processual Apolo, extraído em 
15/04/2015, no período compreendido entre 15/10/2014 a 15/04/2015): 

 
a. RPV e Precatório Físicos: 01  
b. RPV e Precatório Virtuais: 16 
c. Total de requisições: 17 
d. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 651 dias 
 

• RPV´s:  
. Cadastrados: 00 
. Enviados ou transmitido com erro: 12 
.Conferidos: 03 
 

• Precatórios (Parcela única):  
 . Cadastrados: 00 
 . Enviados ou transmitido com erro: 02 
 . Conferidos: 00 
 

• Precatórios Parcelados: 00 
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Fonte: Questionário de Autoinspeção e Planilha Apolo Excel - Precatório e RPV 

 

� GRANDES DÉBITOS (ARTIGOS 272 E 273 DA CNCR) 
 

 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, há 160 processos referentes a grandes devedores em 
tramitação (período de levantamento: 01/04/2014 a 31/03/2015). 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 3.4.2, d). 

 

� PENHORA ONLINE: SISTEMA BACENJUD (Resolução 61/08-CNJ 
e 21/08-TRF2) 
 
 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, há 1.429 ordens de bloqueio cadastradas no sistema 
Bacenjud (período de levantamento: 01/04/2014 a 31/03/2015).  

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 3.4.2, e). 

 
 

� LEILÕES (ARTIGOS 270 A 290 DA CNCR) 
 
 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, foram efetuados 02 leilões (período de levantamento: 
01/04/2014 a 31/03/2015).  

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 3.4.2, f). 
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� CADASTRAMENTO DE BENS CONSTRITOS (Artigos 356 a 358 da 
CNCR) 
 
 Conforme informação prestada no questionário de Autoinspeção do 
juízo correicionado, não há dados estatísticos (período de levantamento: 
01/04/2014 a 31/03/2015).  
 
 Todavia, salvo melhor juízo, de acordo com o relatório de Consultas 
de Bens Penhorados extraído do sistema Apolo em 10/04/2015, há um 
total de 957 bens constritos.  
 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 3.4.2, g) e Sistema Apolo – módulo 
Secretaria – Relatório de Bens Penhorados. 

 
 

� BENS ACAUTELADOS/APREENDIDOS (Resolução CJF n.º 428, de 
07/04/2005) 
 

 Total de acautelamentos/apreensões: não há dados a relatar 
(01/01/1900 a 15/04/2015). 

 

Fonte: Apolo – Módulo Consultas e Relatórios - Relatório de Material 
Apreendido/Acautelado 

 

Levantamento de dados e análises efetuados por: Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira 
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� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS (Artigos 147 a 151 
CNCR) 
  

Observação: Não há dados a relatar, tendo em vista que a correição é 
realizada na forma eletrônica, e a Inspeção Anual do juízo correicionado 
foi marcada para data posterior à da correição (04 a 08 de maio de 2015, cf. 
Ofícios JFRJ-EDT-2014/00204 e JFRJ-EDT-2015/00030). 

 

Fonte: Relatório de Inspeção Anual. 

 

Anotação efetuada por:  Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira 
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� ESPAÇO FÍSICO 
 

Nada foi relatado sobre o espaço físico e instalações do juízo correicionado 
no Questionário de Autoinspeção.  

 

� METAS FIXADAS PELO JUÍZO A SEREM ATINGIDAS A 
PARTIR DA AUTOINSPEÇÃO:  
 
Metas de curto prazo (3 meses): "Manter a dinâmica de 

planejamento participativo no Gabinete; iniciar a priorização de 
processamento de feitos distribuídos até 31/12/2011 (previsível e hipotética 
Meta 2 do CNJ para 2016, vez que a fixada por aquele Conselho para o 
corrente ano já foi integralmente cumprida pela 5ª Vara Federal de Niterói); 
e reduzir o prazo entre conclusão e prolação de sentença para menos de 250 
dias e de decisões para 100 dias;" 

 
Metas de médio prazo (6 meses): "Reduzir o prazo entre conclusão 

e prolação de sentença para 200 dias e de decisão para 80 dias;" 
 
Metas de longo prazo (1 ano): “Sentenciar remanescentes da Meta 

2 CNJ relativamente aos anos de 2013 e 2014 (distribuídos até 
31/12/2009); e reduzir o prazo entre conclusão e prolação de sentença para 
180 dias, e de decisões para 60 dias." 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção (item 4.2). 

 

RELATÓRIO FINAL ELABORADO POR:  

Patrícia Aparecida dos Santos Ferreira, Mat. n.º 15.641 

Revisão: Marcia F. Borges, Mat. n.º 15.548. 

 

 


